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BALANÇO 
CONTABILIZAR OU REFLETIR? 

A gestão que agora encerra o seu 
m a n d a t o fo i a pr imeira eleita e m d ispu­
ta e le i toral , a part i r de u m p rog rama de 
ação que c o n t e m p l a v a a amp l iação do 
mercado de t raba lho , a a tuação efet iva 
na re fo rmu lação cur r icu lar , a revisão 
da legislação no rma t i va da p ro f i ssão , o 
pos i c i onamen to da en t idade c o m o ca­
tal isadora de exper iênc ias , a revisão 
dos pr incíp ios é t i co-pro f i ss iona is , a de­
núncia do uso da ps ico log ia para f ins 
ant ié t icos, a d inamização das Delega­
cias e a cr iação de n o v o s m o d e l o s de 
a tuação dos ps i có logos , v i sando aos 
interesses de s e g m e n t o s mais amp los 
da popu lação . 

U m p rog rama que fo i s u b m e t i d o à 
c a t e g o r i a ^ e n t r b ^ d V n è c e s s i d a d ê dê* se 
redemocrat izar o CRP, para que ele se 
tornasse uma en t idade rea lmente re­
presentat iva dos ps i có logos , d a n d o -
Ihes voz e vez, em lugar de u m a en t ida ­
de buroc rá t i ca , desv incu lada dos in te­
resses da ca tegor ia . 

A exper iênc ia deste t r ién io conv ida 
a uma aval iação que não apenas con ta ­
bilize os fa tos , mas ref l i ta sobre as 
questões impo r tan tes para a ca tegor ia , 
do pon to de vista po l í t i co -p ro f i ss iona l . 

O c a m i n h o para a democra t i zação 
foi o da mob i l i zação dos ps icó logos e m 
to rno de lutas em defesa de seus d i re i ­
tos e da ref lexão cons tan te sobre a 
a tuação prof iss iona l no c o n t e x t o a tua l . 
As Comissões e G r u p o s de T raba lho , 
mu i tos deles em c o n j u n t o c o m o S ind i ­
cato dos Ps icó logos , cons t i tu í ram-se 
em impor tan tes i n s t r u m e n t o s de l iga­
ção do CRP c o m as suas bases e de ca­
nal ização de ques tões sobre os d iver­
sos aspectos de a tuação d o ps i có logo , 
f o rnecendo subsíd ios que o r ien ta ram a 
a tuação do CRP e p repara ram os e n ­
con t ros o n d e os ps i có logos p u d e r a m , 
co le t i vamente , ref let ir sobre a real ida­
de pro f iss iona l . Entre eles, os Encon ­
tros de Prof iss ionais de Saúde , de Edu­
cação, o Seminár io sobre Fo rmação 
Prof issional e m Psico log ia , os Encon ­
tros da Comissão de Ensino, do G r u p o 
Ps ico técn ico , de Ps icó logos no Fun ­
c iona l i smo, de Ps icó logos na Empre­
sa . . . O Dia do Ps icó logo — 27 de agos­
to — passou a merecer u m e n f o q u e 
mais p r o f u n d o , de d iscussão da vida 
da prof issão e do m e r c a d o de t raba lho . 
0 ú l t imo desses Encon t ros , e m São 
Paulo, c o n t o u c o m a presença de re­
presentantes de par t idos po l í t icos para 
d iscussão de p lanos de saúde e de e d u ­
cação, da s i tuação d o ps i có logo , d o 
desemprego e da Psicologia no c o n t e x ­
to brasi le i ro. 

Outras conqu is tas se de ram graças 
à mobi l ização mais amp la de toda a ca­
tegor ia , c o m o a luta con t ra o p ro je to 
Ju l ianel l i ; o r e c o n h e c i m e n t o , pela Re­
ceita Federal , do ps i có logo c o m o p ro ­
f issional da saúde; a o rgan ização dos 
concursados da Prefe i tura pau l is tana, 
em busca de seus d i re i tos ; e mais re­
cen temen te a mob i l i zação da ca tegor ia 
contra dois p ro je tos q u e , ao regula­
mentar as pro f issões de mus ico te ra -
peuta e de técn i co de adm in i s t r ação , 
pre judicava a nossa e ou t ras ca tego ­
rias. Os casos oco r r i dos nas F M U , no 
início de 1982, e e m San tos , e m 1980, 
mos t ra ram a presença serena e ob je t i -

j / a do CRP na defesa da d ign idade p ro -
" f í ss ioná l . "*""" 

As d i f i cu ldades para imp lemen ta r o 
p rograma p r o p o s t o resu l ta ram da 
cons ta tação de que o CRP era (e a inda 
é) uma máqu ina buroc rá t i ca que t e m 
u m rígido esquema de f u n c i o n a m e n t o 
e que c o n s o m e g rande par te d o t e m p o 
de at iv idade de seus conse lhe i ros . Pelo 
menos u m semest re fo i c o n s u m i d o no 
c o n h e c i m e n t o , domín i o e racional iza­
ção dessa máqu ina e du ran te t o d o o 
t e m p o c o n s u m i u g rande par te da ener­
gia e t e m p o que pode r i am ser des t ina­
dos a a t iv idades mais l igadas aos ob je ­
t ivos da organ ização da Ps ico log ia . 

Esses p r o c e d i m e n t o s bu roc rá t i cos 
são par te visível de uma c o m p l e x a 
questão pol í t ica, o v íncu lo ent re o CRP 
e o Estado,e s ã o d e t e r m i n a d o s p o r u m a 
legislação que vê o CRP apenas c o m o 
órgão bu roc rá t i co e con t ro l ado r dos 
ps icó logos, o que to rna m u i t o di f íc i l 
qua lquer m u d a n ç a i m p o r t a n t e . A u t a r ­
quia do Min is té r io d o T raba lho , o CRP 
tem sua a tuação de te rm inada pelo Es­
tado e não pela ca tegor ia . Isto expl ica 
o go lpe que so f reu , ao ser t r a n s f o r m a ­
do em mero ó rgão a r recadador da Re­
ceita Federal , a t ravés da Lei n .° 6 .994. 
A incons t i tuc iona l idade da lei está sen­
do quest ionada e para marcar esta p o ­
sição fo i ins t i tu ído o Dia Nac iona l de 
Protes to , e m 30 de j u n h o ú l t i m o . 

Repet indo o que a f i rmava o ed i to ­
rial que anal isou os do is p r ime i ros anos 
de gestão, a luta pela a u t o n o m i a dos 
CRP para que se jam subo rd inados ape­
nas àqueles que os m a n t ê m e que lhe 
dão representa t iv idade, não p o d e ser 
cons iderada separadamen te da luta pe­
la democra t i zação da soc iedade brasi­
leira, e pe lo d i re i to de l ivre o rgan ização 
de t odos os s e g m e n t o s da soc iedade 
civ i l . 

Para onde vai 
nosso dinheiro? 

Em 17 de agosto de 1980, ao assumir o 
CRP, os conselheiros encontraram 7.224 
psicólogos inscritos na 6 . a Região. No final 
de 1981 já eram 12.445, no final de 1982 al­
cançavam 15.712 e hoje são 17.321 profis­
sionais. Um acréscimo de 10.097 psicólo­
gos ou um significativo percentual de cres­
cimento de 140%, em apenas três anos. 

Neste mesmo período, o quadro de fun­
cionários do CRP cresceu apenas 50%, 
sem que trouxesse nenhum prejuízo para a 
categoria, graças à racionalização adminis­
trativa que foi implantada. Dos 28 funcio­

ná r i os existentes em agosto de 1980, e lea, 
passaram para 42 em julho de 1983, aí in­
cluídos os da administração, fiscalização e 
delegacias. 

Estes funcionários representam 53,5% 
das despesas financeiras do CRP, após 
descontado o percentual encaminhado ao 
CFP. Este percentual de um terço da arre­
cadação bruta, devido ao Conselho Fede­
ral, é de longe a maior despesa do CRP e 
representa Crê 74 milhões neste ano. 

Apesar deste crescimento percentual­
mente inferior ao dos psicólogos inscritos, 
o quadro de funcionários não perdeu sua 
eficiência. Pelo contrário, dentro da política 
de priorizar os contatos com a categoria e 
interiorizar as atividades do CRP, a área ad­
ministrativa foi totalmente reestruturada, 
para racionalização das tarefas e redução 
do acúmulo e morosidade de trabalho im­
posto pela lei. Há três anos, por exemplo, 
uma cédula de identidade levava até 50 dias 
para ser preparada, assinada e entregue ao 
psicólogo. Depois da reestruturação, este 
prazo foi reduzido para uma semana. A cor­

respondência, até então endereçada ma­
nualmente, nem sempre atingia em tempo 
os psicólogos e frustrava mobilizações ou 
prejudicava individualmente o inscrito. A 
introdução de um sistema de computação 
resolveu este problema, agilizando os tra­
balhos. 

Os conselheiros que assumiram em 1980 
entenderam que apenas a incorporação de 
recursos materiais mais adequados não era 
suficiente. Ao lado das instalações físicas 
bem adequadas e localizadas, que já en­
contraram em sua sede, e de um corpo de 
funcionários dedicados ao serviço, era ne­
cessário eliminar estruturas 1 paralelas exis­
tentes, onde de um lado se colocavam os 
conselheiros é, de outro, a administtação. 
Nestes três anos, em lugar de ordens pron­
tas, os funcionários sugeriram, discutiram e 
participaram da solução dos problemas ad­
ministrativos. Dentro desta política perma­
nente de valorização - visando ao seu final 
atender melhor o psicólogo - foi efetuada a 
avaliação de cargos e salários, para a im­
plantação de uma política salarial e de um 
plano de acesso, que começaram a ser co­
locados em prática neste ano. 

Esta preocupação com a administração 
do CRP permitiu agilizar o trabalho voltado 
à categoria, como o andamento dos pro­
cessos de credenciamento (foram 682 nes­
ta gestão) e os de fiscalização (322 até ju­
lho), entre outros. A eliminação da inscri­
ção temporária - decidida em uma das 144 
plenárias realizadas neste período, pratica­
mente uma por semana - reduziu a burocra­
cia e os custos, tanto para a entidade como 
para os psicólogos. 

continua na página seguinte 

Tudo pronto para 
eleição do dia 22 

m 

Já está t u d o preparado para a eleição de 22 de ju lho p róx imo , que escolherá 
os ps icó logos que dir ig i rão o Conselho Regional de Psicologia nos p róx imos três 
anos . A Comissão Eleitoral já encaminhou a todos os ps icó logos c o m inscrição 
pr inc ipal no CRP-06, cor respondênc ia c o m inst ruções, a cédula e o mater ia l ne­
cessário para o vo to por cor respondênc ia . Eles somente serão compu tados se 
chegarem ao CRP, sob registro posta l , antes do té rm ino da vo tação , no Inst i tu to 
Sedes Sapient iae. ' Naquele loca l , várias urnas receberão os vo tos dos ps icó logos, 
das 9 às 19 horas. Encerrada a vo tação , estas urnas serão guardadas no co f re -
fo r te de uma inst i tu ição bancár ia e retirada na manhã seguin te , para o início da 
apuração, na sede do CRP, na A v . Br igadeiro Faria L ima, 1.084 - 1 0 . ° andar. 

Conco r rem a esta eleição duas chapas: Palavra Aber ta (chapa 1) e Part ic ipa­
ção (chapa 2) , a pr imeira c o m 30 nomes e a segunda, c o m 29. Estes nomes cons­
t a m do edital pub l i cado nos pr incipais jornais de São Paulo, Cuiabá e Campo 
Grande e reproduz ido na ú l t ima edição deste jo rna l . O comparec imen to é obr iga­
tó r io , a menos que haja o vo to por cor respondênc ia . 
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Para onde vai 
nosso dinheiro? 

continuação da primeira página 

A introdução do computador agilizou to­
do o processo. Será fácil imaginar os pro­
blemas que existiriam sem este investimen-

y 1 to. Basta olhar as estatísticas do primeiro 
semestre deste ano. Foram recebidas e 
classificadas 8.500 cartas e expedidas ou­
tras 2.400 (todas individualizadas) e ainda 
35.000 circulares, números estes que refle-
tem a efetiva aproximação entre CRP e ca­
tegoria. 

Quem agora acompanha o trabalho pre­
paratório das eleições dificilmente imagina­
rá que ela terá um custo estimado de 6 mi­
lhões de cruzeiros. Todas as despesas são 
absolutamente necessárias. Apenas a pu­
blicação dos editais nos jornais de grande 
circulação de São Paulo, Mato Grosso e 
Mato Grosso do Sul e nos Diários Oficiais 
desses Estados representaram CrS 
3.500.000,00. A impressão das cédulas e 
despesas postais com circulares e corres­
pondências, representaram mais CrS 
2.500.000,00. 

Uma simples circular enviada aos psicó­
logos custa ao CRP aproximadamente CrS 
1.350.000,00. Neste valor estão incluídos a 
franquia postal (CrS 495.000,00) e os enve-

• " w lopes (outros CrS 495.000,00). Os demais 
custos referem-se a impressão, serviços de 
expedição, tempo de computador e etique­
tas de endereçamento. O JORNAL DO 
CRP-06 custa, hoje, CrS 920.000,00. Neste 
total estão incluídos os serviços jornalísti­
cos, de impressão e de distribuição (expedi­
ção e franquia postal, cintas e etiquetas de 
endereçamento e tempo de computador). 
Se este valor for multiplicado pelas quatro 
edições do ano, será encontrada uma des­
pesa de quase quatro milhões de cruzeiros, 
essencial para a comunicação com o psicó­
logo. 

; - , _»_ - Alguns outros dados pinçados dos balan­
cetes mensais dão ideia do trabalho desen­
volvido pelo CRP. Gasta-se em média CrS 
453.000,00 mensais em locomoção, nos 
três Estados, para trabalhos de fiscalização; 
paga-se CrS 425.000,00 de aluguel das vá­
rias dependências do CRP, entre elas as 
Delegacias; CrS 295.000,00 mensais em li­
gações telefónicas e outros CrS 453.000,00 
em assessoria jurídica. Embora pareça ás 
vezes oneroso e desnecessário, o envio de 
correspondência vinculada a processos de 
inscrição, credenciamento, fiscalização e 
éticos representa um custo unitário de CrS 

: 700,00 apenas de franquia postal com Avi -
so de Recebimento. Na maioria dos casos, 
são necessárias dez até doze cartas desse 
tipo em cada processo. 

Uma última informação: os conselheiros 
nada recebem por seus trabalhos no CRP. 

BALANÇO 
PROJETOS-

QUAL SERÁ O PRÓXIMO? 
ÉTICA 

Julianelli, Pedro Kassab, Celso Peçanha, 
Nilson Cibson... Lembrados pelos seus au­
tores, os projetos envolvendo a categoria, 
que se sucederam na Câmara dos Deputa­
dos, no Senado e nas Assembleias, repre­
sentaram momentos de mobilização da ca­
tegoria em torno do CRP, na defesa da pro­
fissão. 

Depois do projeto Julianelli - de longe o 
mais tristemente famoso - o CRP enfrentou 
a proposição do deputado federal Nilson 
Gibson que introduzia alterações no regis­
tro profissional e criava as funções de técni­
co de Psicologia, psicotécnico e auxiliar de 
Psicologia, desconhecidos na área. Alerta­
do pelo CRP, os demais Conselhos Regio­
nais e o CFP uniram-se e obtiveram do de­
putado a retirada do projeto. 

Se nesse caso houve compreensão do 
desastre que representaria a sua aprova­
ção, no Projeto de Lei 519, apresentado na 
Assembleia Legislativa do Estado de 
S.Paulo, isto não aconteceu. Este projeto, 
que criava o Serviço de Assistência Psico­
lógica na rede oficial do Estado, foi aprova­
do pela Assembleia e rejeitado pelo gover­
nador Paulo Maluf. Apesar de toda a mobi­
lização coordenada pelo CRP, envolvendo 
profissionais, professores, supervisores e 
estudantes, no sentido da rejeição do veto, 
este não foi sequer levado a plenário, numa 
manobra do então presidente da Assem­
bleia, Januário Mantelli Neto. 

O Projeto de Lei 32/82, rejeitado nos pri­
meiros dias de junho deste ano na Comis­
são de Legislação Social do Senado e defi­
nitivamente arquivado, a p.etexto de regu­
lamentar a profissão do Técnico de Admi­
nistração, retirava dos psicólogos a sele­
ção, treinamento, avaliação e gerência de 
pessoal e, também, a pesquisa e o ensino 
nessas áreas. A mobilização mostrou quan­
to vale a organização, harmonia, coopera­
ção e entendimento da categoria. 

Quase ao mesmo tempo, no plenário da 
Câmara Federal era rejeitado, após inúme­
ras gestões junto às lideranças, o projeto 
que, ao regulamentar a profissão de musi-
coterapeuta, impedia aos psicólogos a utili­
zação de técnicas de expressão corporal e 
de música nos procedimentos terapêuticos. 

Outro projeto em que o CRP esteve en­
volvido foi o da Lei de Execução Penal. A 

pedido da comissão revisora do anteproje-
to, o CRP preparou sugestões para a regu­
lamentação da presença do psicólogo nos 
presídios e nas cadeias de delegacias de 
policia. O psicólogo não deveria ter apenas 
o papel de dar diagnósticos e pareceres, 
mas de também contribuir para a desmargi-
nalização dos sentenciados, além de parti­
cipar do planejamento institucional, como 
perito, terapeuta e técnico de relações 
intra-institucionais. 

A Lei 6.994 atingiu a todos os psicólo­
gos, como categoria profissional. O que era 
uma simples fixação de valores das anuida­
des e taxas dos Conselhos profissionais, 
transformou-se em camisa de força. Retira­
da a autonomia, esta lei transformou os 
Conselhos profissionais em meros órgãos 
arrecadadores e repressores e estabeleceu 
o confisco de 70% do total em caixa, no fi­
nal do ano, em beneficio do Ministério do 
Trabalho. Atualmente, todos os Conselhos 
profissionais empenham-se na representa­
ção encaminhada ao Procurador-Geral da 
República arguindo a inconstitucionalidade 
da lei e na preparação de um mandado de 
segurança. O CRP já encaminhou ao CFP a 
quantia que deveria ser recolhida ao Minis­
tério do Trabalho, para que seja depositada 
em juízo, numa prova clara da disposição 
de lutar contra esse cerceamento de auto­
nomia. 

Na área da Receita Federal, o reconheci­
mento do psicólogo como profissional da 
saúde só ocorreu em 1982. Em 1981, o Im­
posto de Renda ainda ameaçava, através 
de norma tributária, os usuários de serviços 
psicológicos para não abater da renda bruta 
essas despesas, -a menos que comprovada, 
por laudo médico, sua deficiência física ou 
mental. As negociações só terminaram em 
setembro de 1982, com o reconhecimento 
da dedução de despesas com psicólogos 
no Imposto de Renda. 

Se o leão perdeu de um lado, atacou de 
outro: o CRP e outras entidades encami­
nharam recentemente ação conjunta à Re­
ceita Federal, manifestando seu inconfor­
mismo com o aumento de 10 para 15% no 
recolhimento antecipado trimestral do Im­
posto de Renda {"carne leão"), o que re­
presenta, na prática, um aumento de 50%. 

Através de denúncia (de psicólogo ou 
não), de representação de qualquer autori­
dade ou de requerimento de conselheiro ou 
fiscal, o processo ético só é iniciado após 
orientação do psicólogo sobre a irregulari­
dade. Apenas casos extremamente graves 
são iniciados imediatamente. 

Pata a condução destes processos, a Co­
missão de Ética reuniu-se mais de cento e 
cinquenta vezes, todas as semanas, algu­
mas vezes, até por duas vezes, para enqua­
dramento das denúncias, realização de au­
diências e ampla discussão. Foram mais co­
muns os casos de acumpliciamento com 
exercício ilegal da profissão; utilização de 
auxiliares, sobretudo não habilitados; publi­
cações, através da imprensa, ferindo a res­
peitabilidade da profissão; assinatura de 
laudos em branco; responsabilidade técni­
ca por empresas com funcionamento ilegal; 
oferecimento, através de anúncio, de servi­
ços psicotécnicos a preços vis; e imperícia 
em prejuízo do cliente. 

O CRP tem procurado evitar a realização 
de processo ético, em favor de um trabalho 
preventivo, de fiscalização intensa e divul­
gação sistemática, no JORNAL DO 
CRP/06, de orientação sobre normas éticas 
e disciplinares da profissão. Quando o con­
tato pessoal se torna difícil, o aconselha­
mento é efetuado até por telefone. Tornou-
se comum, para os conselheiros, o recebi­
mento de duas a três ligações diárias, nas 
próprias residências ou locais de trabalho, 
de psicólogos com dúvidas quanto a proce­
dimentos no seu trabalho. 

As resoluções procuraram tornar mais 
explícitos os preceitos do Código de Ética, 
por vezes excessivamente genéricos e aler­
tas públicos foram divulgados por circula­
res, jornais de grande circulação e o próprio 
JORNAL DO CRP/06. 

Ao longo desse trabalho, muitas discus­
sões foram realizadas sobre a inadequada-
ção do atual Código de Ética, elaborado 
quando a categoria era pequena e consti­
tuída em sua maioria de profissionais libe­
rais e não de assalariados, como hoje. 

Jornal do 
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CONSELHO HECIONAL DE PSICOLOGIA — B." RECIÁO 

CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 6." REGIÃO 

Conselheiros: Abelardo de Almeida, Carmem Lúcia Arruda Rit-
ner, Gerson Roberto Correia (licenciado), Ghislaine G.S.Morei­
ra, José Roberto Tozoni Reis, Lazslo A. Ávila, Luiz Otávio de 
Seixas Queirós, Maria Clotilde B. Magaldi, Sérgio Antônio da 
Silva Leite e Yvonne A. Gonçalves Khouri (efetivos); Maria Apa­
recida C. da Cunha, Myriam S. Vianna, Sigmar Malvezzi (licen­
ciado) e Tatiana Wernikoff (suplentes). 

Sede - São Paulo: Av. Brigadeiro Faria Lima, 1.084 - 10.0 andar 
- Fone 1011) 212-8111 - Delegacias - Assis: Rua Marechal Deo­
doro, 123 - conj. 11 - Bauru: Rua Batista de Carvalho, 4-33 - 7.° 
andar - Fone (0142) 22-3384 - Campinas: Av. Dr. Moraes Sales, 
1.212 - 2." andar - conj. 22 - Fone (0192) 32-5397 - Campo 
Grande: Rua Dom Aquino, 1.354 - sala 97 - Fone (067) 382-4801 
- Cuiabá: Rua Tenente Coronel Duarte, 565 - sala 203 - Fone 
(065) 322-6902- Lorena: Rua N. S. Piedade, 185, sala 9 (Galeria 
do Hotel Colonial) - Ribeirão Preto:"Rua Cerqueira César 481 
- 3." andar - Fone (0161 636-9021 - Santos: Rua Oton Feliciano, 
2 - conj. 53 - Fone (0132) 4-6293. 

Em três anos, foram aprovados 682 pro­
cessos de credenciamento de supervisores 
de estágios e atividades profissionais. To­
dos cumpriram as exigências de registro no 
CRP da região, em pleno gozo de seus di­
reitos e com o mínimo de 3 anos de expe­
riência profissional na área de credencia­
mento. A supervisão de estágio, desempe­
nhada por profissional credenciado, decor­
re da constatação do aproveitamento ina­
dequado de estagiários para atividades que 
pouco têm a ver com a profissão de psicó­
logo ou que, em outros casos,assumem fun­
ções de grande responsabilidade, como 
fornecimento de laudos psicológicos, sem 
a supervisão adequada. 

Através de questionários preenchidos 
pelos psicólogos que se inscrevem no CRP, 
foi possível conhecer os estágios supervi­
sionados e orientar as situações irregulares, 
inicialmente através de correspondência e, 
posteriormente, de entrevistas. 

Alguns resultados concretos já foram . 

constatados pelos fiscais: o número de soli­
citações de credenciamento aumentou e 
foram interrompidas atividades irregulares 
de psicólogos não credenciados. As dificul­
dades ainda existem, os recursos humanos 
ainda são escassos, resultando na impossi­
bilidade de desenvolver encontros com su­
pervisores para aprofundar a reflexão sobre 
problemas específicos dessa atividade e 
com todos os recém-formados quase sem­
pre aqueles que apresentam irregularidades 
no estágio. Outro problema ocorre com o 
Conselho Federal de Educação, que con­
testa a competência do CRP para creden­
ciar supervisores de psicologia e fiscalizar 
sua atuação nas faculdades. 0 CRP enten­
de que o estudante de psicologia é um leigo 
prestando serviços de psicologia numa si­
tuação de aprendizagem e que seu supervi­
sor, um psicólogo, é responsável pelos pa­
drões éticos e técnicos desses serviços. A 
fiscalização das condições em que é presta­
da qualquer assistência psicológica é, por 
lei, atribuição dos Conselhos de Psicologia. 
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ORIENTAÇÃO E 
FISCALIZAÇÃO • 

Reunidos em Brasília, em outubro de 
1981, as Comissões de Fiscalização concor­
daram que este trabalho deve ter muito 
mais o caráter de orientação do que de pu­
nição do psicólogo. Verificaram que profis­
sionais que não trabalham de acordo com 
os princípios éticos, quase sempre agem 
assim por ingenuidade, falta de orientação 
ou até por nunca terem procurado suas en­
tidades representativas, para esclarecer dú­
vidas e informar-se melhor. 

0 CRP tem desenvolvido este trabalho 
de orientação através de visitas e entrevis­
tas individuais e grupais, principalmente 
com grupos empenhados em trabalhos es­
peciais, visando acrescentar aos problemas 
e dificuldades encontrados um processo de 
reflexão sobre eles. Com o sacrifício de 
muitas horas de trabalho e de sono dos 
conselheiros, foram realizadas inúmeras 
reuniões com grupos de psicotécnicos, psi­
cólogos de empresas, selecionadores e pro­
fissionais com atuação em entidades con-
veniadas com o INAMPS. Tudo isso para 
defender o campo de atuação do profissio­
nal, ameaçado pelo trabalho de leigos e pe­
la utilização do estudante como mão-de-
obra barata. 0 quadro de fiscais (eram dois, 
um na capital e outro no Interior, quando a 
atual gestão assumiu) foi ampliado para 
seis: dois na Capital e mais quatro no Inte­
rior, baseados nas cidades de Campinas, 
Ribeirão Preto, Bauru e Vale do Paraíba -
Litoral. Estes fiscais trabalham entrosados 
com a Comissão de Credenciamento de 
Supervisores e com as Delegacias. 

A aplicação e divulgação da legislação 
baseia-se no trabalho de orientação realiza­
do pelos fiscais, durante as visitas às enti­
dades e nas entrevistas de psicólogos com 
conselheiros integrantes da Comissão. Es­

tas entrevistas, muitas vezes prolongam-se 
por várias horas e são encaradas como roti­
na do trabalho. A aplicação da legislação é 
feita também através de correspondência 
às entidades visitadas e através da divulga­
ção, no JORNAL DO CRP/06, dos proble­
mas mais graves e de maior amplitude. 

Apesar da restrição de recursos huma­
nos e financeiros, o que não permitiu a fina­
lização de alguns planos (como o de orien­
tação aos estudantes, importante pelo seu 
aspecto preventivo), a Comissão de Orien­
tação e Fiscalização sentiu o aumento con­
siderável da procura, por parte dos psicólo­
gos, para a discussão de suas dificuldades 
e para obtenção de respostas. Mais ainda 
sentiu a melhoria das condições de traba­
lho, pela substituição de leigos por profis­
sionais e utilização adequada de estagiários. 

Para combater a estrutura viciada dos 
psicotécnicos, o CRP estabeleceu, em 
1981, normas para utilização de auxiliares 
na aplicação de testes, levando em conta o 
mercado de trabalho e a manutenção do 
padrão de serviços oferecidos ao público. 
As irregularidades ainda continuam e o 
CRP fixa sua atenção sobre elas. Em Mato 
Grosso e Mato Grosso do Sul, por exem­
plo, psicólogos chegaram a ser até ameaça­
dos de morte se não aprovassem candida­
tos não —qualificados no exame para ob­
tenção de habilitação para motoristas. Em 
São Paulo, o CRP apresentou ao Secretário 
da Segurança Pública uma relação de pro­
vidências necessárias ao credenciamento 
de psicólogos para realização de exames 
psicotécnicos e denunciou corrupção e leis 
obsoletas que estão trazendo prejuízos para 
o Estado e para a população. O trabalho 
prossegue, com os profissionais da área 
sendo articulados para novas ações. 

PS IC O LOGIA EDU C AC ION A t 
Pelo menos 600 profissionais da 6." Re­

gião que atuam na área de Educação foram 
contatados por esta comissão mista, CRP-
Sindicato, que concentrou seus esforços 
na aplicação e divulgação da legislação e na 
formação e aperfeiçoamento profissional 
neste campo. Foram preparados e realiza­
dos três encontros estaduais de psicólogos 
com atuação na área de Educação: o pri­
meiro deles,em 1980,levantou as condições 
de formação dos psicólogos, através da 
anáiise das disciplinas e estágios dos cui :;os 
de Psicologia e divulgou os trabalhos realiza­
dos nos setores públicos (Estado e Mu­
nicípio). O segundo, em 1981, Objeti..">u di­
vulgar os trabalhos realizados por psicólo­
gos na área educacional, fora da perspecti­
va clínica. O terceiro, em 1982, discutiu 
propostas de atuação para o psicólogo na 
área de Educação. O resumo dos três en­
contros foi publicado e distribuído gratuita­
mente a todos os participantes e psicólogos 
interessados. 

Ainda em 1982, a Comissão de Psicolo­
gia Educacional realizou simpósio sobre 
modelos de atuação para o psicólogo na 
Educação e participou de outro, com os 
mesmos objetivos, na Reunião Anual da 
Sociedade de Psicologia de Ribeirão Preto. 

A campanha estadual pró-aprovação do 
Projeto de Lei n.° 519, que propunha a cria­
ção do Serviço de Assistência Psicológica 
às escolas da rede estadual, foi também 
coordenada por esta Comissão. 

Se o saldo positivo foi o trabalho de or­
ganização, troca de experiências e discus­
são de problemas, propiciados pelas ativi­
dades realizadas, também ficou claro que a 
tarefa de ampliação do mercado de traba­
lho não pode ser conduzida só pelos psicó­
logos, mas em conjunto com outras cate­
gorias, através de propostas educacionais 
mais amplas. 

DELEGACIAS . 
As Delegacias do CRP em Assis, Bauru, 

Campinas, Campo Grande, Cuiabá, Lore­
na, Ribeirão Preto e Santos buscaram per­
manentemente formas de ação para a di­
vulgação da profissão e a mobilização de 
psicólogos, na luta por melhores condições 
de trabalho. Uma das ações que se revela­
ram mais eficazes foram as reuniões com 
psicólogos, outros profissionais e setores 
da comunidade em datas específicas, como 
o Dia do Psicólogo, para discussão de te­
mas como o mercado de trabalho; o rela­
cionamento da classe com as autarquias, 
institutos e universidades; os problemas de 
elitização de atendimento em saúde mental 
e alternativas de acesso a esse atendimento 
por parte de maior parcela da população. 
, As dificuldades para mobilização dos 
psicólogos foram enfrentadas com decisão. 
O CRP ainda é visto apenas como uma enti­
dade burocrática, usada para regularizar as 
condições do exercício profissional e não 

como instrumento de defesa dos interesses 
coletivos da categoria. 

O distanciamento geográfico; as reali­
dades profissionais diferentes entre os Es­
tados de São Paulo, Mato Grosso e Mato 
Grosso do Sul e as limitações de tempo dos 
delegados, que exercem essa função — co­
mo os conselheiros, sem remuneração — 
foram enfrentadas com o aumento do nú­
mero de reuniões dos delegados entre si e 
com os conselheiros, a visita e permanên­
cia de conselheiros às regiões mais caren­
tes e a criação, onde se fazia necessário, do 
cargo de delegado-adjunto. 

O aperfeiçoamento administrativo das 
delegacias nos mesmos moldes e com os 
mesmos recursos da sede agilizou a trami­
tação dos processos e melhorou o atendi­
mento dos psicólogos. Hoje, em qualquer 
dos endereços do CRP, a cédula de identi­
dade é expedida em uma semana. Antes, 
demorava de 40 a 50 dias. 

ENSINO 
Formada por três conselheiros e vários 

psicólogos não conselheiros (uma partici­
pação incentivada pelo CRP e que também 
ocorreu nas demais comissões), a comis­
são de Ensino possibilitou, com seu traba­
lho, conhecer as condições de formação 
profissional das Faculdades de Psicologia 
da 6 . a Região. 

Criada com o objetivo de subsidiar as Fa­
culdades de Psicologia na constante revi­
são curricular de seus cursos, num primeiro 
momento a Comissão realizou o estudo 
quantitativo dos currículos de 17 faculda­
des de Psicologia. Este estudo foi apresen­
tado, em junho de 1982, no I Seminário so­
bre Currículos dos Cursos de Psicologia, 
para o qual foram convidados membros 
dos corpos discente, docente e administra­
tivo de todas as faculdades. O segundo se­
minário, realizado em novembro de 1982, 
discutiu questões curriculares mais es­
pecíficas. O relato das pesquisas e dos dois 
encontros foi publicado pelo CRP, para co­
nhecimento dos psicólogos. Os resultados 
das pesquisas também foram apresentadas 
em palestras realizadas em diversas facul­
dades. 

O grande saldo positivo foi a possibilida­
de de discussão e troca de experiências e o 
maior conhecimento dos atuais currículos. 
Um dos grandes problemas constatados foi 
a inexistência de grupos de estudo nas pró­
prias faculdades que - se existissem - deixa­
riam para a Comissão a função de articula­
ção. O nivel de qualidade da formação pro­
fissional depende também de fatores sob 
controle do MEC, através do Conselho Fe­
deral de Educação. 

SAÚDE 
Como necessita desenvolver-se a Psico­

logia e a profissão para atender às exigên­
cias da atenção à saúde? O que estão fa­
zendo os profissionais e como estão sendo 
preparadas? Essas foram a s . principais, 
questões que a Comissão de Saúde desen­
volveu no encontro de setembro de 82, jun­
tamente com a Comissão de Saúde do Sin­
dicato. O encontro mostrou que se trata de 

• uma área extremamente complexa, dada a 
amplitude da área e a dispersão dos profis­
sionais. 

Sua ausência nos serviços públicos e, 
portanto, no atendimento â saúde da popu­
lação; a necessidade de reorientar a forma­
ção do profissional; de desenvolver novos 
modelos de atendimento e de Politicas de 
Saúde por parte do profissional que se vê 
atingido por ela em seu cotidiano, sem 
identificar as causas, foram constatações 
que levaram à conclusão da necessidade de 
que se continue debatendo os problemas 
que atingem a profissão. 

Em continuidade foi realizado um semi­
nário sobre Política Nacional de Saúde e 
Política de Saúde Mental, em junho últ imo, 
com a participação de membros do Inamps 
e Coordenadoria de Saúde Mental, entre 
outros. Sua divulgação mais ampla está 
sendo preparada. 

A Comissão de Saúde entende que no­
vos encontros são necessários para que 
conjuntamente se consiga desenvolver e 
valorizar a profissão. 

DIVULGAÇÃO 
a 

Com este número, foram publicadas 16 
edições do JORNAL DO CRP/06, entre 
elas uma especial, sobre o caso FMU. Com 
tiragem atual de 18 mil exemplares, o jornal 
é rapidamente distribuído a todos os psicó­
logos inscritos no CRP-06, graças ao ende­
reçamento por computador. O formato ta­
blóide e o papel adotado conjugam custos 
reduzidos com grande densidade de infor­
mações e orientação. 

A publicação "Legislação e Informa­
ções" apresenta os principais textos da le­
gislação relativa ao exercício profissional, 
instrumentos normativos mais recentes e 
informações úteis aos psicólogos que se 
inscrevem no CRP, no tocante às suas rela­
ções com os órgãos da categoria. 

DEMISSÕES, 
INJUSTIÇA', 

PRESSÕES... 
Nem bem começava a tomar contato 

com a máquina burocrática do CRP, e os 
novos conselheiros viram-se às voltas, em 
dezembro de 1980, com o afastamento de 
professores do curso de Psicologia da Fa­
culdade de Filosofia, Ciências e Letras de 
Santos. As manifestações de apoio e soli­
dariedade à ação do CRP foram imediatas, 
tanto de alunos e professores, como de en­
tidades representativas da sociedade civil.. 
Consequências desta mobilização: a deci­
são foi revista e a demissão não se consu-

Também de grande repercussão foi a 
dispensa coletiva de supervisores de está­
gio nas FMU - Faculdades Metropolitanas 
Unidas, que provocou da escola até acusa­
ções ao CRP de promover agitação social e 
imiscuir-se em assuntos de economia inter­
na da instituição. A ameaça era clara: com 
a demissão, o que se pretendia era aviltar a 
remuneração do psicólogo, através da con­
tratação de substitutos com salários mais 
baixos, e degradar a formação profissional, 
pela utilização de profissionais menos expe­
rientes e com esquema de trabalho que tor­
naria a supervisão de estágios mera formali­
dade e escandaloso engano. A dignidade 
profissional e os interesses da população 
determinaram, após o alerta, inúmeras reu­
niões com os demitidos, com a direção da 
escola, com os convidados a substituí-los, 
com os pressionados e com os enganados 
com informações falsas. Ao final, as FMU 
recuaram e os novos supervisores foram 
contratados em condições idênticas às dos 
demitidos, tanto em salário como em atri­
buições e carga horária. 

Problemas semelhantes também ocor­
reram na Faculdade de Filosofia Farias Bri­
to, com dispensas de professores, e na Fa­
culdade Paulistana, igualmente com demis­
sões. Em Ribeirão Preto, estagiários de Psi­
cologia denunciaram ao CRP discrimina­
ções por parte da Fundap - Fundação do 
Desenvolvimento Administrativo, corrigi­
das após a interferência e mobilização da 
categoria. 

Se na área educacional os problemas se 
sucediam, na atividade trabalhista a situa­
ção era a mesma. Aviltamento salarial, car­
ga horária excessiva, falta de condições pa­
ra o exercício profissional, falhas trabalhis­
tas e pressões de todo o tipo, culminando 
com demissões, envolveram o Instituto Ja­
çanã de Psiquiatria Iconveniado com o 
inamps) e o Centro Psicológico Paes de 
Barros Iconveniado com a Legião Brasileira 
de Assistência). Nas duas questões, o CRP 
publicou nota em jornais, alertando para a 
situação e lembrando a categoria que incor­
reriam em infração ética os profissionais 
que assumissem emprego ou tarefa nesses 
locais, por comprometer fundamentalmen­
te a dignidade e o prestigio da categoria. 

Na área pública, outros problemas. O 
Inamps, numa rotina interna destinada às 
clínicas psiquiátricas, subordinava o traba­
lho dos psicólogos aos médicos psiquia­
tras. O CRP tentou contatos com dirigentes 
do Inamps em São Paulo, porém nada foi 
solucionado. O CRP continua os contatos 
com os psicólogos das clínicas convenia-
das, para aprofundamento das reflexões e 
encaminhamento de medidas práticas. 

Na Prefeitura de São Paulo, um concur­
so para psicólogos realizado em 1977 e que 
não gerou nenhuma contratação, em favor 
dos temporários que exerciam essa função, 
trouxe a primeira vitória em 1982. O primei­
ro dos cinco processos, movidos por mais 
de uma centena de psicólogos preteridos, 
deu ganho de causa a estes profissionais. 
Julgado em 2 de dezembro último, envol­
veu 38 profissionais. 
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Saúde mental sai do hospital 
e chama o psicólogo 

No momento em que se rediscute a assistência no campo da saúde mental, 
tentando dar prioridade ao atendimento extra-hospitalar, a Coordenadoria de 
Saúde Mental conta com uma precária rede de 18 ambulatórios, quase sempre 
distantes da comunidade. E, dos 863 centros de saúde que o Estado possui, ape­
nas 46 possuem algum tipo de serviço de saúde mental. 0 psiquiatra Marcos Pa­
checo de Toledo Ferraz, coordenador da CSM, em entrevista ao JORNAL DO 
CRP/06 colocou as cartas na mesa e conta seus problemas e os caminhos que 
pretende trilhar. Um caminho onde o psicólogo tem papel importante, numa 
equipe multidisciplinar de saúde. 

Quais os seus planos para a 
Coordenadoria de Saúde Mental? 

Quando assumimos a Coordenado­
ria de Saúde Mental, procuramos fazer 
um diagnóstico da situação e a primei­
ra coisa que observamos é que a políti­
ca de saúde mental, no Estado de São 
Paulo, é basicamente hospitalocêntri-
ca, isto é, o hospital centra todas as 
ações de saúde. Isto tinha uma explica­
ção: do orçamento da Coordenadoria 
de Saúde Mental, 91% eram destina­
dos à hospitalização e apenas 4 % para 
ambulatórios e centros de saúde. No 
orçamento global da Secretaria da 
Saúde, nossa participação é de 22%, o 
que é relativamente satisfatório. No 
entanto, outro problema que aparece 
nitidamente é a perda progressiva de 
verbas por parte da Secretaria da Saú­
de. Elas giravam em torno de 3% do 
orçamento do Estado e neste ano her­
damos apenas 2,6%, insuficiente para 
a saúde como um todo. 

A Coordenadoria de Saúde Mental 
tem um desvio estrutural grave: baseai 
todas as suas ações na área da hospita­
lização. E, mais ainda, em cima de um 
único profissional: o médico. Por outro 
lado, falava-se muito em regionaliza­
ção. No entanto, veja a localização de 
nossos hospitais: Pinel atende apenas 
mulheres, Vila Mariana também só 
atende mulheres e Água Funda, so­
mente homeris. Além de ser hospitalo-
cêntrico e em cima de um único p/ofis-
sional, o médico, o sistema está abso­
lutamente desvinculado da realidade. 
Em lugar de um sistema hospitalar real­
mente regionalizado, esta "regionaliza­
ção" é apenas sexual. Um homem que 
more ao lado de Pirituba, se tiver um 
problema mental, será hospitalizado na 
Água Funda, no outro lado da cidade. 

Diante dessa situação, o que se 
pretende fazer não é nada novo, é algo 
que há mais ou menos vinte anos se 
discute em termos de saúde pública: 
que as ações de saúde mental envol­
vam uma equipe multidisciplinar, no 
qual o hospital passa a ser uma reta­
guarda para casos eventuais que ne­
cessitem efetivamente de tratamento 
durante uma crise aguda. 

Que medidas pensa adotar? 

A primeira é trazer as ações para 
mais próximo da comunidade. 0 local 
ideal é o Centro de Saúde, inicialmen­
te, no de maior complexidade e recur­
sos, que chamamos de CS I. Já existe 
um projeto da CSM, que já foi para o 
secretário da Saúde, para uma equipe 
completa de saúde mental, com psicó­
logo, psiquiatra e assistente social para 
os 91 Centros de Saúde I do Estado de 
São Paulo. 

0 segundo passo será o provimen­
to dos ambulatórios com profissionais, 

médicos, psicólogos. Estes nossos am­
bulatórios apresentam dois desvios 
graves: estão muito depletados de pro­
fissionais e são em quantidade insufi­
ciente (apenas 18, dos quais 11 na ca­
pital e sete no interior do Estado). 

Fala-se muito em ambulatórios re­
gionais que abranjam cidades a 70 ou 
80km de distância. Isto, para uma po­
pulação absolutamente carente, é algo 
impossível de ser transposto. Como 
medida a curto prazo, temos que me­
lhorar a situação dos ambulatórios 
existentes e, a médio prazo, ampliar 
essa rede, o que significa ampliação da 
rede física, de tal forma que haja co­
bertura nas cidades de porte grande e 
médio. 

Planejamos ainda uma terceira me­
dida: a transformação dos hospitais 
públicos em hospitais mistos que aten­
dam homens e mulheres. Em cada um 
deles, uma unidade de emergência. Is­
to transformará o local de atendimen­
to: não mais o hospital, mas o centro 
de saúde e o ambulatório. 0 hospital 
vai servir de retaguarda. Mais ainda: a 
unidade de emergência (seria uma uni­
dade de pré-hospitalização) seria um 
local onde o paciente passaria em tor­
no de 72 horas, recebendo uma tera­

pêutica intensiva que faria com que 
uma importante porcentagem nem en­
trasse no processo hospitalar propria­
mente dito. Um oligofrênico ou esqui­
zofrénico, em estado de agitação agu­
da, poderá - em 72 horas - ser devolvi­
do para o ambulatório. 
Isto exige uma integração... 

A política é nesse sentido. Estamos 
começando a entrar em entendimentos 
com outras estruturas, como prefeitu­
ras e outros grupos interessados. Com 
várias prefeituras do interior do Estado 
e com a prefeitura da capital, já temos 
uma integração rica, na discussão de 
como integrar ações e não fazer ações 
paralelas. Um exemplo é o do ambula­
tório da Agua Funda, próximo ao hos­
pital, porém longe das vias de comuni­
cação. A Prefeitura de São Paulo nos 
está cedendo um prédio, próximo de 
uma estação de metro. Vamos transfe­
rir o ambulatório para lá dentro de al­
guns meses, ampliando de muito a 
possibilidade de acesso da população. 
Esta integração vai refletir-se 
no mercado de trabalho... 

Exatamente. 0 hospital, como é 
visto atualmente, exige uns poucos 
profissionais. Visto de outra forma, 
mais dinâmica, temos que ampliar os 
quadros dos diversos profissionais da 
equipe de saúde dentro do hospital e, 
mais concretamente, no ambulatório. 
Vamos abrir um campo de atuação ex­
tremamente importante. Atualmente, 
muitos poucos são os psicólogos que 
cuidam de saúde pública. Até agora, a 
visão do psicólogo era de consultório 
(psicologia clinicai ou empresarial. 
Agora, abre-se um campo muito rico: a 

E S C O L A P A U L I S T A DE MEDICINA 

Proposta para 
residência é apoiada pelo CRP 

A imp lan tação de u m p rog rama de 
Residência em Psicologia Clínica da Es­
cola Paulista de Med i c i na , p ropos ta 
pela p r o f . 3 Lat i fe Yaz ige, recebeu 
apo io incond ic iona l do CRP, que o f i ­
c iou ao d i retor daquela Facu ldade para 
t ransmi t i r esta pos ição e a esperança 
de vê-la imp lemen tada rap idamen te . 

Para a p r o f . a Lat i fe Yazige o papel 
do ps icó logo c l ín ico c o m o in teg ran te 
da equ ipe mul t id isc ip l inar e m saúde é 
pr imord ia l e só poderá ser adequada ­
mente desenvo lv ido se sua própr ia for­
mação , ao nível de especia l is ta, se 
const i tu i r em u m t raba lho in teg rado na 
área de saúde. A ausência de uma prá­
t ica c l ín ica, cons t i tu ída e m u m curso 

VIAGEM AO EXTERIOR 

de especial ização (a p ropos ta sugere 
t e m p o integral e ded icação exc lus iva 
de 2 a 3 anos consecu t i vos ) v e m tra­
zendo c o m o p rob lema a def ic iênc ia 
nas pesquisas de Psicologia Clínica, 
bas icamente e m razão da desv incu la ­
ção, na f o r m a ç ã o académica , da at iv i ­
dade de invest igação exper imenta l 
c o m a de a t e n d i m e n t o ass is tenc ia l . 

A F U N D A P - ins t i tu ição estatal - já 
t e m sob seus auspíc ios o p rog rama de 
residência em Psicologia Clínica da Fa­
cu ldade de Ribeirão Preto (USP) e 
mos t rou-se m u i t o interessada na real i­
zação deste p ro je to , inc lus ive na cap­
tação de recursos para as bolsas. 

CRP desburocratiza 
documentos para isenção 

0 plenár io do CRP dec id iu al terar 
Ordem de Serv iço que d ispõe sobre 
d o c u m e n t a ç ã o e rot ina diár ia, no ar t i ­
go que trata da d o c u m e n t a ç ã o neces­
sária para isenção de p a g a m e n t o de 
anu idade mo t i vada por v iagem ao Ex­
ter ior. A g o r a , f ica opc iona l o env io de 
a tes tado de res idência, bas tando ape­

nas a apresentação do c o m p r o v a n t e de 
v iagem (bi lhete de passagem e passa­
por te ) , j u n t a m e n t e c o m o d o c u m e n t o 
ind icat ivo do prazo de pe rmanênc ia no 
Exterior (declaração de curso ou t raba­
lho do in teressado ou a c o m p a n h a n t e ) , 
c o n f o r m e estabelece a Reso lução 
CRP-06 n.° 0 0 7 / 7 9 . 

atuação na saúde pública numa equipe 
de saúde, lidando com grupos de ges­
tantes, com pacientes com patologia 
que criam problemas emocionais (tu­
berculose, lepra, leucemia...), com 
crianças com pequenos distúrbios... 
Abre também um campo enorme na 
pesquisa de técnicas psicoterápicas rá­
pidas, voltadas para as necessidades 
da população, evitando-se assim a me-
dicalização do problema, muitas vezes 
puramente emocional. E mais ainda: 
não competindo mais, transformando 
o médico, o psicólogo e o assistente 
social num organismo voltado para a 
promoção da saúde. Aliás, vejo isto 
como uma falsa questão, de que psicó­
logos e psiquiatras são competidores. 
Em termos de saúde pública, as ações 
são rigorosamente complementares e 
em nenhum momento competidoras. 

E depois disso? 
A CSM irá para os outros 
Centros de Saúde? 

A nossa posição é de implementar 
nos Centros de Saúde de nível I, verifi-

' car seu funcionamento e depois avan­
çar. Esta é uma visão centrífuga, cada 
vez mais periférica, buscando aproxi­
mar as ações de saúde mental à comu­
nidade, em contraposição à posição 
atual, centrípeda. Estamos cuidando 
de planejar para quatro anos. O grande 
avanço que temos hoje é a postura in­
tegrativa de todos os setores e não 
mais uma postura de flancos. Esta vi­
são integrativa vai permitir a correção 
de distorções importantes na área, a 
médio prazo. Outras, são de origem 
socioeconómica e da crise do próprio 
País. 

Anuário de RH 
vai relacionar 
Institutos 

As ent idades ou ins t i tu tos de Psico­
logia que a t endem empresas pode rão 
ter os seus nomes e endereços in­
c luídos, g ra tu i t amen te , no " I A n u á r i o 
Brasileiro de Recursos H u m a n o s " , 
c o n f o r m e propos ta recebida da Embra-
news L tda . Este v o l u m e será lançado 
no segundo semestre deste ano e os 
interessados deverão con ta ta r Mar ia 
Valéria F. Si lva, daquela ed i to ra , atra­
vés dos te le fones (011) 259-2002 e 256 
0896 ou d i re tamente na A v . São Luis, 
258 - 15.° andar - sala 1.509, CEP 
01046- São Paulo. 

Anote 
I Simpósio Internacional de Reabili­

tação em Hemiplegia - O Cen t ro de 
Reabi l i tação H u m a n a p r o m o v e r á , de 
24 a 26 de ma io d o p r ó x i m o ano , no 
Centro Cul tura l Rebouças , e m São 
Paulo, o I S impós io In ternac iona l de 
Reabi l i tação e m Hemip leg ia . Os inte­
ressados na par t i c ipação d e v e m , desde 
já, con ta ta r c o m a en t idade p r o m o t o r a 
através do te le fone (011) 852-5457 ou 
d i re tamente na A v . Rebouças , 1.615, 
em São Paulo . 


